
Neste domingo, 23/2, a Polícia 
Federal realizou uma ação de fis-
calização da segurança privada 
durante um evento na Região Me-
tropolitana de Curitiba. A opera-
ção ocorreu ao longo do dia e teve 
como objetivo verificar a regula-
ridade dos vigilantes que atuavam 
no local.

Durante a fiscalização, os policiais 
federais conferiram a documenta-
ção dos profissionais de segurança, 

incluindo a validade dos cursos de 
formação, registro das empresas 
responsáveis e o uso correto dos 
equipamentos obrigatórios.

As irregularidades encontradas 
foram devidamente notificadas, e 
os responsáveis serão comunica-
dos para que sejam adotadas as 
medidas necessárias conforme a 
legislação vigente.

A Polícia Federal segue com o 
compromisso de garantir que a se-
gurança privada opere dentro das 
normas estabelecidas, contribuin-
do para a segurança da população.

Fonte: Comunicação Social da 
Polícia Federal no Paraná
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Decisão do STF sobre reforma não é único fator 
para aumento dos processos trabalhistas

O artigo examina a decisão do STF sobre contratos intermitentes e seus 
impactos nas serventias extrajudiciais. 

A Justiça do Trabalho registrou 
2,1 milhões de novos processos 
protocolados na primeira instân-
cia em 2024, de acordo com o 
sistema estatístico do Tribunal 
Superior do Trabalho. Isso repre-
senta uma alta de 14,1% com re-
lação a 2023, quando foram ajui-
zadas 1,85 milhão de ações. 

A decisão de 2021 do Supremo 
Tribunal Federal que livrou bene-
ficiários da Justiça gratuita do pa-
gamento de honorários periciais 
e advocatícios de sucumbência 
em processos trabalhistas ajuda 
a explicar o aumento ano a ano 
desde então. Porém, especialistas 
consultados pela revista eletrô-
nica Consultor Jurídico apontam 
diversos outros fatores que con-
solidam esse cenário.

A reforma trabalhista de 2017 es-
tabeleceu que todo trabalhador, se 
perdesse a ação, precisaria pagar 
as custas do processo, incluindo 
perícia, além dos honorários ad-
vocatícios da parte contrária. Isso 
fez o total de processos novos na 
Justiça do Trabalho despencar 
daquele ano (2,6 milhões) para 
2018 (1,7 milhão).

Mas, em 2021, o STF decidiu que 
essa regra não vale para quem 
tem direito à Justiça gratuita. Os 
números, então, passaram a subir 
aos poucos. No último ano, pas-
sou de dois milhões pela primeira 
vez desde 2017.

Para José Roberto Dantas Oliva, 
advogado e juiz do Trabalho apo-
sentado, a decisão “obviamente” 
repercutiu “no ajuizamento de 
ações que estavam represadas por 
medo de sucumbência”. Ou seja, 
o receio de ter de pagar custas e 
honorários afastou os trabalhado-
res da Justiça do Trabalho, mas 
isso deixou de ser uma preocupa-
ção para os beneficiários da Justi-



ça gratuita em 2021.

Oliva destaca que, conforme os 
dados do TST, até outubro de 
2024, os pedidos de adicional de 
insalubridade foram os mais co-
muns na Justiça do Trabalho. “Os 
ambientes haviam deixado de ser 
insalubres? Não, os trabalhadores 
não estavam buscando o adicio-
nal com medo de não compro-
varem a insalubridade e, mesmo 
pobres, ter de responder pelos ho-
norários”, explica.

O segundo tema mais demandado 
foi a falta de pagamento de ver-
bas rescisórias. Em seguida, vêm 
a falta de pagamento da indeniza-
ção de 40% do FGTS, a multa pelo 
descumprimento do prazo para o 
pagamento de verbas rescisórias 
e os pedidos de indenização por 
dano moral. “Isso demonstra que 
o que estamos assistindo no Bra-
sil é ao descumprimento de obri-
gações trabalhistas em grande es-
cala”, assinala o advogado.

Outro fator, segundo ele, é a “si-
nalização preocupante” do STF 
quanto à “liberdade absoluta de 
contratação, com precarização do 
trabalho humano” por meio de 
mecanismos como a pejotização, 

a meificação (trabalho por inter-
médio de MEI) e a uberização, 
entre outros.

Na visão de Oliva, tais formas de 
contratação não garantem direi-
tos trabalhistas e previdenciários 
básicos. “Estamos diante de um 
retrocesso social sem precedentes 
que, inevitavelmente, repercute e 
repercutirá no crescimento do nú-
mero de ações trabalhistas.”

Precarização dos contratos

Lívio Enescu, advogado traba-
lhista, entende que “a terceiriza-
ção ilícita com fraude e engodo 
buscando uma pseudopejotização 
no mercado de trabalho também 
aumentou as reclamações traba-
lhistas”. Ele acredita que o cres-
cimento das ações tem relação 
com o aumento da precarização e 
com interpretações equivocadas 
ou mesmo má-fé das empresas na 
utilização de novos modelos de 
contratação, como os de platafor-
mas digitais.

O advogado, professor e procura-
dor regional do Trabalho aposen-
tado Raimundo Simão de Melo 
concorda que a precarização dos 
contratos e das condições de tra-
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balho contribui para o aumento 
das ações trabalhistas.

“O próprio STF vem contribuin-
do para tanto, permitindo a am-
pliação da chamada pejotização 
nas relações de trabalho”, diz. 
“São muitos os casos em que a 
Justiça do Trabalho reconhece 
vínculo de emprego nessas situ-
ações e o STF anula as decisões, 
sem sequer apreciar as questões 
fáticas e os verdadeiros requisitos 
da relação de emprego. Então, o 
STF também é parte do aumento 
da litigiosidade na Justiça do Tra-
balho.”

Ele também cita o descumpri-
mento de direitos básicos dos 
trabalhadores a exemplo do pa-
gamento de verbas rescisórias, 
horas extras e adicional de insa-
lubridade como a causa mais im-
portante desse aumento: “Se em-
presas, em pleno século 21, não 
cumprem direitos elementares 
dos trabalhadores, parte desses, 
depois de rescindidos os contra-
tos de trabalho, vai ao Judiciário 
buscar o que lhe pertence.”

Ainda segundo Melo, “a grande 
rotatividade no mercado de tra-
balho ajuda a aumentar as ações 

trabalhistas”, já que os trabalha-
dores, “como regra, somente re-
clamam seus direitos quando 
saem das empresas, com medo de 
retaliações dos ex-empregadores, 
inclusive sobre a busca de novo 
emprego”.

Relação mal resolvida

Essa tese também é defendida 
pelo advogado trabalhista e cien-
tista político Antônio Carlos Sou-
za de Carvalho. Ele lembra que o 
Brasil, em 2024, teve queda nos 
índices de desemprego e rotativi-
dade recorde. “Isso significa que 
mais gente está trabalhando, mas 
também que mais gente está sen-
do demitida. Por si só, isso já pode 
explicar o aumento do número de 
ações trabalhistas”, pontua.

Carvalho fala em uma maior des-
regulamentação do mercado de 
trabalho ocasionada principal-
mente pela reforma trabalhista: 
“Grande parte das pessoas não 
está satisfeita com o seu trabalho 
(o número de pedidos de demis-
são também é recorde) e a relação 
de emprego acaba mal resolvida”.
De acordo com o advogado, “uma 
relação mal resolvida é a primei-
ra razão subjetiva para um pro-
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cesso judicial. Se há dúvidas com 
relação a direitos não cumpridos 
e isso tem impacto financeiro, a 
probabilidade de uma reclama-
ção trabalhista cresce de maneira 
muito rápida. A desejada flexibi-
lização das relações de trabalho 
no Brasil tem como efeito cola-
teral uma maior instabilidade no 
mercado.”

Já Melo menciona o enfraqueci-
mento dos sindicatos desde a re-
forma trabalhista, que diminuiu 
suas fontes de custeio: “Sindica-
to enfraquecido não fiscaliza as 
condições de trabalho e o cum-
primento dos direitos dos traba-
lhadores, o que aumenta as de-
mandas na Justiça do Trabalho”.

Outra alteração da reforma refor-
ça isso: a lei acabou com a obri-
gatoriedade da homologação das 
rescisões contratuais nos sindica-
tos, na qual “há supervisão sobre 
o cumprimento dos direitos dos 
trabalhadores”. A possibilidade 
de suspensão das homologações 
fazia com que as empresas res-
peitassem mais os direitos dos 

trabalhadores e evitava a judicia-
lização.

Lívio Enescu lista outros fatores 
para o crescimento registrado no 
último ano, entre eles: a falta de 
pagamento de direitos trabalhis-
tas; o aumento de trabalho em 
regime de horas extras sem o de-
vido pagamento; a confusão ou o 
desconhecimento das empresas 
quanto à evolução das leis de se-
gurança e saúde no ambiente de 
trabalho; e o descumprimento de 
acordos e convenções coletivas.

Fonte: conjur.com.br


